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Prefácio


Se não me engano, era julho de 1986. Eu tinha 24 anos. Recém-formado, era aluno de pós-graduação do professor gaúcho, camisa vermelha, sotaque de fronteira. Na antiga sala de aula da PUC de Minas, diante de professores com os mais diferentes sotaques e idades, ele seguia rápido, buscando algo que certamente estaria mais adiante – ele entrevia. Além, ali, sim, veja, olhe. Era bom seguir o fluxo veloz daquele pensamento que corria e se desdobrava, que se abria ali, que se fechava sarcástico ou irônico mais à frente. De repente se surpreendia: era preciso correr; correr atrás do pensamento.


Ele vivia o que ali falava: o discurso é um acontecimento; para controlar esse acontecimento e seu poder, há um conjunto de mecanismos que buscam impedir, entre outras coisas, que o sujeito – mesmo cindido – assuma uma posição enunciativa e encontre uma voz: a sua voz; que o novo emerja em meio à repetição sem fim de comentários e aos limites doutrinários. O professor de camisa vermelha encontrava sua voz, saía feliz quando encontrava algo entre as ruínas da língua, ou irritado – o gaúcho de fronteira – quando a turma o amarrava à repetição, aos apelos por reforçar o já dito, as certezas, as pequenas autoridades a custo conquistadas por aqueles professores em busca de um título de especialização. Um dia ele abandonou a turma. Voltou no dia seguinte.


Ele se referia sempre a uma “proposta” – que eu desconhecia –, mas sobre a qual se recusava a detalhar: já estava escrita, quem quisesse que lesse num livro publicado por uma editora – desconhecida – chamada ASSOESTE. Preferia pensar a linguagem e seu ensino com Foucault, Bakhtin e Carlos Franchi. Aí é que estariam os princípios da “proposta”. Eles é que importariam.


Para mim, contava ali o desejo de saber que aquele professor me transmitia. O desejo de seguir correndo atrás do pensamento: reflexão sobre linguagem. Aos poucos, as aulas e o professor borravam a ilusória transparência da linguagem e revelavam para mim a sua pesada materialidade, o véu que nos envolvia, que nos cabia examinar, desfazer, reconstruir com outras palavras. Saber e dizer. Fazer morada na língua, abrir espaço nos escombros da língua.


Eu encontrei o livro verde do gaúcho, o Wanderley. Era uma coletânea. Havia artigos de desconhecidos. Dando aula apenas há um ano, todos, de algum modo, me ajudaram naquele momento em que eu estava completamente perdido. Havia também a “proposta” do Wanderley. Ela era simples: devia-se partir de uma demanda de conhecimento da turma, um tema de interesse, sobre o qual se produziria um texto de efetiva circulação social (livro, revista, jornal, programa de rádio ou TV, folheto ou cordel, por exemplo); para a produção do texto e conhecimento do tema, eram realizadas pesquisas e leituras; após a produção da primeira versão do texto, práticas de análise linguística transmitiam os conhecimentos necessários para a revisão do texto e sua adequação às condições de produção. Terminado o texto, ele circulava entre leitores “de carne e osso”.


Além de me fazer carregar um retroprojetor de sala em sala para analisar textos de alunos nas práticas de análise linguística, para discutir com eles os textos produzidos, melhores modos de dizer, formas de ampliação do que se falava, quebras de continuidade, a “proposta” – deixando de lado a brincadeira – permitia situar o uso da língua no quadro da atividade interlocutiva, na interação entre sujeitos, que conforma as características dos modos de dizer e de ler. Buscava-se um uso real da língua, em vez de “corrigir”, “revisar” ou “adequar o texto à situação”. A noção de erro se deslocava e se relativizava. A aprendizagem se fazia, como na vida, em situação. Essa era uma das razões por que apostava na “proposta”.


Essa estrutura didática – na verdade uma cena enunciativa, já que atividade linguística e atividade didática tendem a se sobrepor – permitia a mim e a meus alunos uma aventura. Digo isto mesmo: uma aventura. Aquilo que – no fim das contas e sem enunciar – a “proposta” nos pedia, mas que nas aulas do gaúcho também encontrei. Rápido, rápido, correr atrás do pensamento, ali, lá, mais à frente, algo vai se passar.


Uma “proposta” assentada no desejo de saber. Só mesmo coisa de gente que, como aquele gaúcho, veio de fora da escola e, alheio à forma escolar, é capaz de uma liberdade como essa.


A “proposta” e os demais textos da coletânea – que com ela dialogam – completam trinta anos. Se continuam atuais, é porque ainda encontram leitores como aquele professor mineiro recém-formado, de 24 anos, da década de 1980: ansiando pela liberdade de, na sala de aula, desejar o saber, transmitir o desejo de saber e de exercer plenamente essa busca. Rápido, rápido, correr atrás do pensamento, ali, lá, mais à frente.


São Bento do Sapucaí, 14 de janeiro de 2014


Antônio Augusto Gomes Batista
Professor colaborador do Programa de Pós-Graduação da
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).
Dirige a Coordenação de Desenvolvimento
de Pesquisas do Centro de Estudos e Pesquisas
em Educação, Cultura e Ação Comunitária
(CENPEC), em São Paulo.









Apresentação


Este livro surgiu como ideia e possibilidade durante as atividades do 18º Congresso de Leitura do Brasil (COLE), realizado em Campinas/SP, em julho de 20121, quando tivemos a oportunidade de participar como expositoras em mesa-redonda sobre ensino de língua portuguesa e literatura. A discussão que se seguiu veio reafirmar para todos os presentes nossa compreensão sobre a coletânea O texto na sala de aula, organizada por João Wanderley Geraldi: são significativos seus efeitos nos modos de pensar e de realizar o ensino na disciplina de língua portuguesa ao longo dos trinta anos que a obra completa em 2014, e é inquestionável seu impacto na história dessa disciplina no Brasil.


O texto na sala de aula foi publicado em um momento de mobilização intensa pela redemocratização do país, que encheu a todos nós de esperança e vontade de mudança, após o longo período de ditadura militar no país. A coletânea fez parte desse movimento. Fundamentada na concepção de linguagem como forma de interação, que engendra uma nova concepção de ensino-aprendizagem, originou-se de um projeto de formação de professores, como um programa de curso. Como práxis política, integrou-se ao movimento de mudança, mas o ultrapassou. Transformou-se no tempo, na ação e nas mãos dos leitores.


Estamos nos referindo a uma obra que, desde sua primeira edição, em 1984, teve os professores como seus principais interlocutores, conforme palavras de seu organizador: “um convite à reflexão sobre o trabalho de sala de aula, e também um convite a um (re)dimensionamento destas atividades” (GERALDI, 1984, p. 5).


Nas edições que se seguiram ao longo das três últimas décadas, na despeito das alterações que a obra recebeu, o convite inicial à interlocução vem sendo continuamente reiterado. E as respostas vieram e continuam vindo de diferentes pessoas e lugares do país, e em apropriações plurais e singulares. Seus leitores foram selecionando, agregando, modificando, excluindo ou elegendo sentidos e usos para as ideias e propostas de ação ali contidas. Assim, a leitura vem sendo feita como uma experiência modulada e matizada, encarnada nos leitores e enraizada nas situações e contextos de utilização. Ao confinamento dos leitores, como quer Michel de Certeau, opõem-se os leitores inventivos.


É do impacto dessa obra que tratamos neste livro, estruturado na forma de coletânea de textos. Para sua concretização, convidamos vários professores e pesquisadores que vêm desenvolvendo trabalhos de caráter didático-pedagógico e acadêmico-científico, tendo por base a coletânea O texto na sala de aula. No percurso das experiências vividas com essa proposta, muitos deles, porém, encontraram impedimentos de várias ordens para aceitar nosso convite, apesar do desejo de colaborar. Assim, reunimos as reflexões daqueles que puderam tomar para si o desafio proposto e o convite feito, alocando-os entre os tempos apertados e os inúmeros compromissos que atualmente dão forma a nossa vida profissional e pessoal.


Somos vinte autores entre outros tantos, cujas vozes estão indiretamente contidas na história daquela e desta coletânea. A interlocução proposta no conjunto de doze textos que aqui reunimos se movimenta entre a rememoração de experiências vividas, por parte de sujeitos identificados com lugares e posições diversas, e a reflexão sobre aspectos enlaçados entre as ideias veiculadas e a materialidade do impresso. Seja como leitores de “primeira hora”, seja como novos leitores conduzidos por aqueles, as diferentes gerações de leitores-autores desta coletânea se ocupam profissionalmente do ensino de língua portuguesa e literatura em diferentes níveis e modalidades de ensino. E todos têm em comum uma atuação marcada pela busca constante de respostas à questão “para que ensinamos o que ensinamos?”, síntese da ênfase na radical ação política representada pela coletânea O texto na sala de aula.


A fim de contemplar esse movimento, os textos foram ordenados em uma sequência que aponta, ao mesmo tempo, para os contextos históricos das reflexões e para a diversidade dos aspectos abordados. São rememorações sobre as quais refletem seus autores, apresentando-nos a complexidade e diversidade do vivido. São reflexões vivenciadas na tessitura da escrita dos textos em que os autores selecionam um contínuo, um tempo, um lugar para indagar o mundo, a escola, a prática pedagógica, o ensino de língua portuguesa.


Dialogando com O texto na sala de aula, os textos aqui reunidos ressaltam os diferentes aspectos dos projetos de formação de professores para o ensino de língua portuguesa, seu primeiro ambiente de publicação, assim como as inventivas formas de atuação daqueles que buscam as desejadas mudanças no ensino dessa disciplina. As diferentes apropriações e significados atribuídos à coletânea e à proposta de ensino de português nela contida amplificam assim seus sentidos, dão novos contornos às palavras enunciadas e às experiências vividas no passado recente e ainda presente. Esses registros escrevem uma história de O texto na sala de aula possível de ser lida, revista, revisitada e reescrita por outros leitores. Sua força e potencialidade fazem com que a obra permaneça atual e suas ideias sejam projetadas para o futuro, colocando-as no jogo entre o passado de sua produção, o presente da sua atualidade, a urgência de suas proposições e o futuro de sua recepção para novas gerações de leitores: professores e pesquisadores.


Além das apropriações aqui registradas, a importância de O texto na sala de aula pode ser dimensionada por meio do impacto em outros espaços em que, desde sua primeira edição, a coletânea tem circulado, como, por exemplo: bibliografias de concursos de ingresso de professores; estudos e pesquisas acadêmicos; currículos de cursos de licenciatura em letras e em pedagogia; programas curriculares; listas de livros indicados pelo governo para professores.


Tais impacto e permanência no tempo indicam não somente modos diversos de apropriação da obra, mas também que ainda há um espaço importante para reflexão e redimensionamento das práticas de ensino de língua portuguesa e literatura, que há novos leitores-professores a serem convidados à reflexão e que o ensino de língua portuguesa na escola brasileira ainda precisa ser mudado, porque antigos problemas permanecem demandando nossa atenção. Indicam, sobretudo, o amplo reconhecimento da obra e sua função ainda desestabilizadora e consequentemente reflexiva e propositiva, como práxis política.


O texto na sala de aula é, portanto, um clássico sobre o ensino de língua portuguesa no Brasil. Continua proporcionando aos leitores de ontem, de hoje e de amanhã, a grata satisfação e a honesta inquietude geradas pela descoberta de esperança sempre renovada na reflexão e ação transformadora, por meio do ensino e aprendizagem da língua materna, como atividades humanas. Esta coletânea representa um convite a novas descobertas de sentidos e possibilidades para a compreensão da importância do texto na sala de aula, a todos os interessados no assunto, especialmente pesquisadores, professores da educação básica, estudantes de graduação e de pós-graduação.


As organizadoras


Referências


GERALDI, J. W. (1984). “Introdução”. In: . (Org.). O texto na sala de aula: leitura & produção. Cascavel, ASSOESTE; Campinas, UNICAMP.










1 O congresso é uma realização bianual da Associação de Leitura do Brasil (ALB), à qual agradecemos o apoio a esta publicação e o espaço reservado no 19º COLE (22 a 25 de julho de 2014) para as atividades de comemoração dos trinta anos de O texto na sala de aula. 









O texto na sala de aula


uma revolução conceitual na história do ensino de língua e literatura no Brasil


Maria do Rosário Longo Mortatti


Introdução


O que significa ensinar língua portuguesa e literatura no ensino fundamental, no Brasil, neste início de século XXI? Qual a relação entre o ensino dessas matérias/disciplinas escolares e as dificuldades de aprendizagem da leitura e da escrita diagnosticadas nos alunos das escolas públicas brasileiras? Qual a relação entre ensino de língua portuguesa e literatura e alfabetização? Qual a relação entre problemas do presente e do passado, no que se refere ao ensino dessas matérias/disciplinas escolares?


A formulação dessas questões se fundamenta em ponto de vista teórico centrado em um entre os principais modelos explicativos do processo de ensino e aprendizagem da língua escrita e suas implicações didático-pedagógicas, divulgados e/ou implementados oficialmente (ou não), a partir da década de 1980 no Brasil. Trata-se do modelo que designo com a expressão “interacionismo linguístico”, cuja síntese se encontra no livro O texto na sala de aula, organizado por Geraldi (1984).


Naquela década, na dupla condição de mestranda à Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) e de professora de língua portuguesa e literatura no ensino de 1º e 2º graus da rede pública estadual paulista, tive a oportunidade de conhecer Geraldi e as professoras Lilian Lopes Martin da Silva, Raquel Salek Fiad e Denise Bértoli Braga, que atuavam juntos na proposição e desenvolvimento, com professores do ensino de 1º e 2º graus, do projeto “Desenvolvimento de Práticas de Leitura, Produção e Análise Linguística de Textos”, cuja síntese se encontra no livro organizado por Geraldi.


Essa aproximação se deu quando, entre 1985 e 1987, atuei como monitora de ensino de língua portuguesa na 2ª Delegacia de Ensino de Campinas (atualmente, Diretoria de Ensino). Na 1ª Delegacia de Ensino da cidade, essa função era exercida pela professora Norma Sandra de Almeida Ferreira. Nossas atividades consistiam principalmente em organizar e coordenar discussão e acompanhamento de novas propostas para o ensino de língua e literatura, a fim de superar os problemas da educação e do “ensino tradicional”, decorrentes, sobretudo, do período ditatorial que então se ia encerrando. Foi nessa função que convidamos aquele grupo de professores universitários para apresentarem o “projeto do Wanderley” – como denominávamos – aos professores de português da rede pública de Campinas1. A partir do entusiástico contato inicial, pude ampliar leituras, estudos e discussões que, ao longo de mais de trinta anos de atuação profissional, propiciaram-me formular uma apropriação dessa proposta e seus fundamentos teóricos, constitutivos do ponto de vista mencionado, cujos principais aspectos apresento a seguir.


Ensinar língua portuguesa (como língua materna) consiste em ensinar a ler e produzir textos, entendendo-se texto como unidade de sentido e objeto de ensino-aprendizagem (GERALDI, 1981, 1984, 1992). A utilização desse substantivo composto2, por sua vez, decorre da compreensão – apenas aparentemente óbvia, nos dias atuais – de que, do ponto de vista do interacionismo linguístico, o processo de ensino escolar visa à aprendizagem, a qual, por sua vez, depende do ensino, que é atribuição do professor3.


Trata-se, portanto, de ensinar-aprender a ler e a escrever, lendo e produzindo textos, de fato, como atividades discursivas que ocorrem nas “relações de ensino” (SMOLKA, 1988), especialmente entre professor e alunos. E, por meio da atuação na “zona de desenvolvimento proximal”, a atividade de ensino desempenha função determinante no processo de aprendizagem das crianças e de desenvolvimento de suas “funções psíquicas superiores” (VYGOTSKY, 1988).


Nesse sentido, desde o 1º ano do ensino fundamental até o final do ensino médio, trata-se de ensinar-aprender a ler e produzir textos escritos em língua portuguesa, como processos constitutivos da formação humana. Desse ponto de vista, delimitando-se ao processo de escolarização regular, alfabetizar significa ensinar as crianças – para que elas aprendam – a ler e produzir textos na modalidade escrita da língua portuguesa4. Podem-se incluir nessa definição tanto as crianças que já dominam a modalidade oral da língua portuguesa, como língua materna, quanto aquelas com deficiências auditivas, visuais ou sensoriais/motoras, que podem utilizar, de algum modo e em algum grau, referências da língua portuguesa oral ou escrita5.


Nos anos escolares subsequentes, trata-se de contínuo aprofundamento dos processos de ensinar-aprender a ler e a produzir textos escritos. O objetivo é sempre buscar avanços qualitativos na compreensão ativa, por parte dos alunos, das diferentes possibilidades de utilização das modalidades escrita e oral da língua portuguesa, para satisfazer tanto necessidades imediatas de interação social quanto todas as demais que contribuam para sua formação plena como seres humanos.


Ao longo de todo esse processo escolar, o ensino de língua portuguesa deve se basear na diversidade de tipos e modalidades6 de textos, privilegiando a leitura de textos literários, mesmo não constando, nos currículos do ensino fundamental e do ensino médio, disciplina com denominação “literatura” ou “literatura infantil e juvenil”. No sentido que lhes atribuo, trata-se, portanto, de matérias de ensino correlacionadas e inseparáveis. Esse é o motivo de eu utilizar a expressão “ensino de língua portuguesa e literatura”.


Com base nesse ponto de vista, problematizo o significado da coletânea O texto na sala de aula na história do ensino de língua portuguesa e literatura no Brasil, em especial no nível de ensino que corresponde atualmente aos anos iniciais do ensino fundamental. O objetivo é contribuir para a compreensão das complexas relações entre permanências (silenciosas) e rupturas (desejadas), apontando, na tensão entre contradições do passado, problemas do presente e expectativas de futuro, as possibilidades de invenção de “novo início”, por meio da retomada do conceito de texto, proposto por Geraldi como unidade básica do ensino de língua e literatura.


1. Aspectos da produção acadêmico-científica brasileira sobre ensino de língua portuguesa e literatura7


Nos estudos e pesquisas sobre ensino de língua portuguesa e literatura desenvolvidos por brasileiros nas últimas décadas, constatam-se significativos avanços, impulsionados tanto por urgências políticas, sociais e educacionais, quanto pelo acúmulo de conhecimentos proporcionado pela consolidação de um sistema de pós-graduação no Brasil e de grupos e centros de pesquisa em áreas de conhecimento relacionadas com o tema em questão.


Entre os muitos aspectos dessa produção acadêmico-científica, tem-se o predomínio de análises de aspectos do ensino dessas matérias/disciplinas na atualidade e apresentação de propostas didático-pedagógicas voltadas para o enfrentamento dos problemas recorrentemente diagnosticados. Predomina, assim, o objetivo de intervenção na prática docente e/ou na formulação de políticas públicas, visando solucionar os problemas decorrentes da permanência do “ensino tradicional”, acusado de antigo, ultrapassado e responsável pelos problemas do presente.


Comparativamente às pesquisas de intervenção – e também aos avanços quantitativos e qualitativos propiciados pela consolidação do campo de conhecimento da história da educação –, são ainda poucas as pesquisas que abordam historicamente o ensino de língua portuguesa e literatura no Brasil. E, na maioria delas8, é abordado o ensino inicial da leitura e escrita, em seus diferentes aspectos, constatando-se a tendência de a história da alfabetização se constituir como “campo de conhecimento específico e autônomo, por meio da crescente definição de objetos de estudo, fontes documentais, vertentes teóricas e abordagens metodológicas” (MORTATTI, 2011b, p. 2).


Os resultados obtidos vêm, assim, evidenciando o potencial explicativo desse tipo de pesquisa e, ao mesmo tempo, a necessidade de sua expansão, por meio da abordagem histórica de muitos outros aspectos. Essa necessidade se justifica, por um lado, diante da persistência das dificuldades no ensino e na aprendizagem escolares da língua portuguesa, ao menos conforme critérios e resultados de testes padronizados de avaliação de estudantes e sistemas de ensino9; e, por outro lado, diante do número de pesquisas com propostas de intervenção, muitas das quais pretendem inovar, desconsiderando, porém, as complexas relações entre permanências e rupturas presentes no “novo”, que se busca instaurar em oposição ao “tradicional”.


Pesquisas com abordagem histórica podem contribuir para compreensão mais adequada das múltiplas temporalidades e múltiplos sentidos em disputa, que caracterizam as relações entre passado, presente e futuro do ensino de língua portuguesa e literatura no Brasil neste início do século XXI.


2. Aspectos da história do ensino de língua portuguesa no primário/1a a 4a série do ensino de 1o grau/1o a 5o ano do ensino fundamental


Entre os temas e problemas de pesquisas pouco explorados na produção acadêmico-científica brasileira, destaco os que se referem à história do ensino de língua portuguesa e literatura no Brasil, entre o final do século XIX e os dias atuais, no primário/1ª a 4ª série do ensino de 1º grau/1º a 5º ano do ensino fundamental10. Trata-se de três denominações atribuídas, em diferentes momentos históricos, ao nível de ensino com finalidades e características relativamente semelhantes, ofertado nos anos iniciais de escolarização de crianças. Essas três denominações foram estabelecidas, respectivamente: em regulamentações da instrução pública paulista, elaboradas após a proclamação da República; na lei federal n. 5.692/1971; e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) n. 9.394/1996, complementada pela lei n. 11.274/2006, que regulamenta o ensino fundamental de nove anos.


Além da delimitação cronológica (final do século XIX – dias atuais), esse destaque indica delimitação de enfoque analítico, fundamentada na constatação de que, desde a instauração do regime republicano no Brasil, esse nível de ensino se consolidou como a base da organização da instrução pública. E nele se constatam, até os dias atuais, problemas que se estendem aos níveis de ensino subsequentes. Essa delimitação, ainda, relaciona-se com o ponto de vista teórico explicitado na introdução deste texto: nesse nível de ensino, trata(va)-se de ensinar e aprender língua portuguesa, mesmo que não conste(asse) do currículo matéria com essa denominação e mesmo quando se considerava, e ainda se considera, que o objetivo do atual 1º ano do ensino fundamental é apenas que as crianças aprendam rudimentos de leitura e escrita, como “preparação” para ler e escrever.


No caso do ensino de língua portuguesa nesse nível de ensino, no Brasil, desde o final do século XIX, tratou-se não de uma disciplina escolar propriamente dita, mas de matérias de ensino, com um corpo relativamente estável de saberes, porém com menor grau de complexidade em termos de conteúdo a ser ensinado e com maior grau de flexibilização em termos de organização desses conteúdos e sua sequência metódica. Foi por meio dessas matérias de ensino e no âmbito de uma cultura escolar (MORTATTI, 2000b) que, desde o final do século XIX, gradativamente se escolarizaram práticas sociais de leitura e escrita, envolvendo tanto o ensino inicial da leitura e escrita, na etapa de alfabetização (MORTATTI, 2000a), quanto a continuidade desse ensino até o 4º ano do primário/4ª série do ensino de 1º grau/5º ano do ensino fundamental.


Essas matérias de ensino receberam diferentes denominações, desde o final do século XIX, quando se iniciou a organização de sistemas de instrução pública, em nível dos estados brasileiros, da qual foi modelar a reforma da instrução pública paulista, implantada a partir de 1890.


Do ensino inicial da leitura – passando pelo ensino da leitura corrente até a leitura expressiva – e do ensino inicial da escrita – seguido do de caligrafia até o de composições escritas –, ensinar língua portuguesa no curso primário era predominantemente ensinar um modelo de língua escrita centrado na gramática (geral e nacional) e a ser imitado, com base em modelos de texto literário de escritores consagrados. Simultaneamente, tratava-se de ensinar valores morais e cívicos, como parte do processo de escolarização diretamente relacionado com projetos políticos para a nação brasileira.


Para se atingirem esses objetivos, foram decisivas as séries de leitura graduada, que se consolidaram nas primeiras décadas do século XX e que eram constituídas de cartilha de alfabetização e três ou quatro livros de leitura, correspondentes aos demais anos escolares do curso primário11. Nesses livros de leitura, foram sendo incorporados textos narrativos ou informativos, geralmente escritos, com objetivos didáticos, pelo autor dos livros da série.


Relacionadamente com as mudanças políticas e sociais efetuadas a partir das décadas de 1930 e 1940, acentuaram-se mudanças na educação em nível nacional, iniciadas com as “leis orgânicas” do ensino normal e primário, elaboradas por Gustavo Capanema, ministro da Educação e Saúde (1934-1945), e que culminaram com promulgação da primeira LDB, a de n. 4.024, de 1961. Essas mudanças tiveram implicações importantes também para o ensino de língua portuguesa e literatura, embora os programas de ensino para o curso primário não tivessem, naquele momento, sofrido alterações significativas.


Acompanhando esse movimento de mudanças modernizadoras, na década de 1960 a disciplina linguística passou a integrar o currículo dos cursos de letras no Brasil. A partir de então, por meio dos professores formados nesses cursos, a linguística (em diferentes ramos e vertentes) passou a exercer gradativa influência nos currículos e conteúdos de ensino de língua portuguesa do curso secundário e, tardia e diluidamente, nos do curso primário12.


Durante a ditadura (civil-)militar pós-1964 e sob a influência tanto das teorias linguísticas, então em voga, quanto das concepções didático-pedagógicas tributárias do “tecnicismo educacional”, na lei n. 5.692/1971 e nos guias curriculares que a sucederam, a língua (portuguesa) passou a ser oficialmente entendida como “instrumento de comunicação e expressão”. Explicitava-se, assim, oposição ao ensino da gramática em favor do ensino das aplicações da teoria da comunicação. Em substituição aos antigos livros de leitura e às gramáticas escolares, disseminaram-se os livros didáticos de “comunicação e expressão” e, em menor quantidade, os livros didáticos com “técnicas de redação”, principalmente baseadas no conceito de “criatividade”.


A influência da linguística no ensino de língua portuguesa nas séries finais do ensino de 1º grau e na formação de professores nos cursos de licenciatura em letras se acentuou a partir do final da década de 1970, com a disseminação dessas novas teorias e suas aplicações didáticas. Esse processo ocorreu de forma mais sistemática, por meio da assessoria direta a secretarias de educação estaduais e municipais prestada por linguistas brasileiros – em especial, os de uma nova geração, formados nos então recém-criados cursos de pós-graduação – visando à elaboração de novas propostas curriculares para o ensino dessa matéria/disciplina.


Nas séries iniciais do ensino de 1º grau, porém, essa influência passou a ser percebida a partir de meados dos anos de 1980. Nesse momento, implantaram-se reformas educacionais relacionadas com o processo de abertura política e de redemocratização do país, de que resultaram, como síntese: a LDB n. 9.394/1996, os Parâmetros Curriculares Nacionais (1997) e a lei n. 11.274/2006 (ensino fundamental de nove anos).


De forma muitas vezes meramente justaposta (em virtude das diferenças ou divergências teóricas, menos ou mais acentuadas), as novas teorias sobre a linguagem, especialmente nos ramos da psicolinguística, da sociolinguística, da fonética e da fonologia, passaram a “conviver”, nas propostas oficiais para esse nível de ensino, com teorias psicológicas que explica(va)m, em novas bases, os processos de aprendizagem e/ou aquisição da língua escrita.


Para essas mais tardias mudanças no ensino de língua portuguesa de 1ª a 4ª série do ensino de 1º grau/1º a 5º ano do ensino fundamental, pesou, e ainda pesa, sobretudo a tradição herdada do final do século XIX e difundida nos cursos normais, nos quais, desde meados do século XIX (nas cidades de Niterói/RJ e de São Paulo/SP), passou a ser o locus de formação de professores para o curso primário (MORTATTI, 2008). Nesses cursos, a ênfase na formação geral dos professores se manifestava também nos saberes didático-pedagógicos contidos nos manuais de ensino13, que se tornaram rotineiros entre as décadas de 1940 e 1960, em decorrência da hegemonia dos princípios e métodos de ensino difundidos pelo movimento da Escola Nova. Deve-se registrar, porém, uma mudança significativa efetuada nesse momento histórico e representada pela criação, em 1957, da disciplina literatura infantil nos currículos dos cursos normais do estado de São Paulo14. Embora essa disciplina não correspondesse diretamente a uma matéria de ensino do currículo do curso primário, seu objetivo na formação do professor era integrar esses novos conhecimentos ao ensino da leitura15.


Nesse momento histórico, raros eram os manuais específicos para ensinar os professorandos a ensinarem especificamente língua portuguesa (ou outras matérias). A maioria desses manuais tratava de metodologia (geral) do ensino, destinando apenas capítulo(s) ao ensino de cada matéria do currículo do curso primário, com ênfase nos respectivos métodos de ensino, ou nos processos psicológicos da aprendizagem. Se a ênfase nos métodos de ensino repetia modelos “tradicionais” de compreensão do ensino escolar, a ênfase nos processos psicológicos da aprendizagem se apresentava como inovação, conforme função diretora da psicologia em relação à pedagogia, consolidada ao longo do século XX, como um dos principais resultados da disseminação do ideário escolanovista.


Dificuldades e problemas como os apontados acima se acentuaram com a criação e disseminação, a partir da lei n. 5.692/1971, da Habilitação Específica para o Magistério (HEM) – 2o grau, como habilitação profissionalizante. E a extinção da HEM, com a promulgação da LDB n. 9.394, de 1996, confirmou a tendência a ser o de pedagogia o locus de formação de professores para lecionar nos cinco primeiros anos do ensino fundamental (além de na educação infantil).


Com o aprofundamento das dificuldades de alunos da escola pública brasileira em aprender a ler e escrever, ainda e mais acentuadamente nas duas últimas décadas, vem-se mantendo a equivocada perspectiva segundo a qual o ensino de língua portuguesa e literatura deve se restringir ao acanhado patamar representado pelas “expectativas de aprendizagem” (mesmo assim, para muitos, cada vez mais distante de ser alcançado) dos rudimentos da leitura e da escrita, ou, quando muito, deve avançar em direção às novas práticas docentes relacionadas com certas concepções de aprendizagem, de leitura e de escrita, alinhadas com padrões internacionais estabelecidos em função de políticas neoliberais de desenvolvimento econômico16.


3. Alfabetização e ensino de língua portuguesa e literatura nos anos iniciais do ensino fundamental, nas últimas décadas


Ao longo de mais de 120 anos da história republicana do ensino de língua portuguesa no curso primário/1ª a 4ª série do ensino de 1º grau/1º a 5º ano do ensino fundamental, no Brasil, foram-se constituindo diferentes sentidos para esse ensino, em consonância com diferentes formas de compreensão dos problemas de cada presente histórico em relação ao seu passado.


Nos diferentes sentidos, estão contidas também diferentes respostas às questões (nem sempre formuladas explicitamente) relativas: às necessidades (por quê?), finalidades (para quê?), condições históricas e sociais (quando? onde?), concepções de processos de ensino e aprendizagem e seus respectivos agentes (quem? para quem?), conteúdos (o quê?) e métodos de ensino (como?) de língua portuguesa e literatura; à relação entre o ensino dessas matérias escolares e as dificuldades de aprendizagem da leitura e escrita diagnosticadas nos alunos das escolas públicas brasileiras; à relação entre ensino de língua portuguesa e literatura e alfabetização; aos saberes necessários ao professor polivalente, também responsável pelo ensino de língua portuguesa e literatura; à relação entre propostas oficiais para esse ensino e para a formação de professores.


De acordo com os objetivos deste texto, destaco os sentidos constituídos a partir da década de 1980, no Brasil, no âmbito do período que, em relação à história do ensino inicial da leitura e escrita, denomino “quarto momento crucial”, ainda em curso (MORTATTI, 2000a). Embora originalmente utilize essa periodização para tratar da história da alfabetização no Brasil, as características que atribuo a cada um desses momentos podem também ser aplicadas, por extensão, ao estudo do tema em debate.


Articuladamente à organização da sociedade civil brasileira no processo de redemocratização do país, que pôs fim ao regime ditatorial imposto em 1964, educadores comprometidos com a transformação social passaram a questionar sistematicamente a educação pública e, em particular, o ensino nas quatro primeiras séries do ensino de 1º grau, especialmente em seus pontos críticos quanto ao “fracasso escolar”: a passagem da 1ª para a 2ª série e a passagem da 5ª para a 6ª série. E, embora no “quarto momento crucial” se possam encontrar questionamentos e soluções semelhantes em relação aos dos três momentos cruciais anteriores (idem), as discussões e propostas, na década de 1980, articularam-se em torno de dois modelos principais de explicação do processo de ensino e aprendizagem da leitura e da escrita: “construtivismo” e “interacionismo linguístico” (MORTATTI, 2007)17.


Embora motivados por constatações parecidas e apresentando características aparentemente comuns entre si, trata-se de modelos explicativos diferentes. São diferentes as teorias do conhecimento em que esses modelos se fundamentam, os sujeitos que as formularam, assim como o lugar de onde produzem as pesquisas e suas finalidades políticas, sociais e científicas. Além disso, circularam com diferentes ritmos e modos, entre diferentes sujeitos e espaços, tendo sido, ainda, objeto de apropriações didático-pedagógicas também diferentes entre si.


Sob pressão de urgências políticas, sociais e educacionais e como resultado de disputas entre intelectuais, gestores da educação e professores universitários, no âmbito do pensamento e das ações sobre alfabetização se tornou hegemônico18 o modelo construtivista, proposto pela pesquisadora argentina Emilia Ferreiro e colaboradoras19.


Fundamentado na teoria denominada “psicogênese da língua escrita”, resultante das pesquisas desenvolvidas por Ferreiro20, sob orientação do epistemólogo genebrino Jean Piaget, esse modelo foi apresentado pela citada pesquisadora como “revolução conceitual”, por ser baseado em questionamento radical de concepções até então defendidas e praticadas em relação à aprendizagem da leitura e escrita. As concepções questionadas baseavam-se tanto na centralidade do ensino e, em decorrência, dos métodos e cartilhas de alfabetização, quanto nos resultados dos testes de maturidade e, em decorrência, na necessidade de avaliação de pré-requisitos, de atividades de “período preparatório”, visando à “prontidão” para o aprendizado inicial da leitura e da escrita21.


Conforme seus fundamentos teóricos, o construtivismo caracteriza-se como teoria da aprendizagem/aquisição da língua escrita, não comportando, portanto, nem uma teoria do ensino, nem uma didática da leitura e da escrita. Essa característica não impediu, no entanto, que pesquisadores e professores brasileiros “construíssem” paradoxais “didáticas construtivistas” ou “cartilhas construtivistas” e as apresentassem como decorrências didático-pedagógicas desse modelo.


Por meio da utilização de ferramentas ideológicas características da atividade de intelectuais e acadêmicos, foi-se construindo o consenso em torno da cientificidade e da adequabilidade tanto dessa teoria quanto das “didáticas construtivistas”. Em decorrência de articulações e ações governamentais, envolvendo vultosos investimentos financeiros que visavam ao convencimento de gestores e professores, o construtivismo foi rapidamente adotado em propostas curriculares (em nível municipal, estadual e federal). E, como resultado desse aparato de divulgação e de imposição,


tornaram-se verdade científica e universal as explicações do construtivismo sobre como a criança (todas elas e independentemente do contexto histórico, social e cultural em que vivem) constrói seu conhecimento sobre a escrita. Como se se tratasse de descoberta científica de uma evidência, de um fato preexistente, desconsidera-se que a delimitação e a compreensão desse “fato psicológico” são possibilitadas justamente pela teoria que as embasa e que sua explicação é um “constructo teórico”, cujas “provas empíricas” são passíveis de muitos questionamentos [MORTATTI, 2011c, p. 45].


Assim, as apropriações consensuais do construtivismo, consolidadas em políticas públicas e no discurso oficial sobre alfabetização no Brasil, passaram a integrar o senso comum pedagógico, que vem conduzindo “naturalmente” a prática docente de gerações de alfabetizadores brasileiros, que provavelmente nunca leram, de fato, os textos de Ferreiro e colaboradores.


De acordo com o consenso sobre esse modelo, deve-se considerar “alfabetizada” a criança que atingiu a compreensão da base alfabética da escrita (em língua portuguesa), porque conseguiu aprender o que e como a escrita representa, porque “construiu” para si, do ponto de vista ontogenético, o conhecimento sobre a língua escrita, construído do ponto de vista filogenético.


Relacionadas com essa compreensão e com as estratégias de convencimento mencionadas, sedimentaram-se certas concepções operantes de “leitura”, “escrita” e “texto”. Como parte essencial do “aparato hegemônico”, foi criado um novo terreno ideológico, determinante de uma “reforma das consciências” (GRAMSCI, 1978), ou seja, de novos modos de pensar e praticar o ensino de leitura e escrita – com base na teoria da “psicogênese da língua escrita” –, em que essas atividades humanas e escolares permanecem separadas do ensino de língua portuguesa e literatura.


Desde então, essas concepções estão incorporadas, também como apropriações consensuais, nos discursos (acadêmicos, oficiais22 e didáticos) e nas ações relacionadas com o ensino e a aprendizagem iniciais de leitura e escrita. E, por extensão, repercutem, de forma silenciosa, mas modelar, no ensino e na aprendizagem de língua portuguesa e literatura e das demais matérias e anos escolares, (de-)formando a relação dos alunos com a língua escrita, mesmo depois de concluído, ou interrompido, seu processo de escolarização formal na educação básica.


Apesar da rápida disseminação do construtivismo e das “didáticas construtivistas”, e talvez por causa de problemas como os aqui antes apontados, foram também divulgados, na década de 1980, no Brasil, outros estudos e pesquisas visando à compreensão do processo de ensino e de aprendizagem da leitura e escrita. Entre esses, destacam-se os desenvolvidos pioneiramente por João Wanderley Geraldi. Formulando o problema de outro ponto de vista e em outras bases teóricas e políticas, esse linguista brasileiro apresenta proposta para o ensino de língua portuguesa e literatura, centrada em outro modelo explicativo.


Apresentada originalmente no artigo “Subsídios metodológicos para o ensino de língua portuguesa” (GERALDI, 1981), a proposta foi ampliada e detalhada com a participação de outros professores e pesquisadores, na coletânea O texto na sala de aula: leitura & produção, organizada por Geraldi (1984).


Fundamentada principalmente nas contribuições da análise do discurso e da teoria da enunciação23 e questionando concepções de linguagem como “expressão do pensamento” e como “instrumento de comunicação”, essa proposta veio questionar as bases teóricas e as práticas pedagógicas do ensino de língua portuguesa e literatura no Brasil. Está centrada na concepção de linguagem como “forma de interação”, caracterizando-se a interlocução como lugar de produção da linguagem e de constituição dos sujeitos.


Enfatizando a natureza histórica e social da língua, dos sujeitos e das interações verbais, [Geraldi] considera fundamental compreender o trabalho linguístico (dos sujeitos) como atividade constitutiva, em que se entrecruzam produção histórica e social de sistemas de referências e de operações discursivas. Nesse âmbito, por sua vez, há ações que se fazem com a linguagem e sobre a linguagem assim como há ações da linguagem sobre os sujeitos. Trata-se, assim, de distinguir, nesses níveis de ação, os diferentes níveis de reflexão: atividades linguísticas, epilinguísticas e metalinguísticas; e, nesse trabalho linguístico, que ocorre sempre em determinada situação histórico-social – espaço de relações interlocutivas –, produzem-se discursos necessariamente significativos.


[…] a especificidade do ensino da língua encontra-se, portanto, no trabalho com o texto, compreendido sempre como uma atividade de produção de sentidos; o professor passa a ser entendido como um interlocutor ou mediador; o texto, como objeto de ensino-aprendizagem; e o aluno, como sujeito leitor e autor de textos [MORTATTI, 1999, p. 27, grifos da autora].


Desse ponto de vista, diferentemente do modelo construtivista, alfabetizar é ensinar língua portuguesa e literatura, e pode-se considerar alfabetizada a criança que sabe ler e produzir textos escritos, como unidades de sentido. Com base no interacionismo linguístico, essa proposta representa, portanto, uma nova didática da leitura e escrita, centrada no texto, e na qual se relacionam os diferentes aspectos envolvidos nesse processo discursivo, os quais respondem às perguntas: por que, para que, como, o que, quando, onde, quem, com quem ensinar e aprender a língua escrita? (MORTATTI, 2007, p. 59).


Essa proposta foi bastante divulgada nas décadas de 1980 e 1990, em vários estados brasileiros, por meio tanto do livro O texto na sala de aula, quanto da assessoria prestada por Geraldi – como docente e pesquisador do Instituto de Estudos da Linguagem (IEL)/UNICAMP – a secretarias de educação estaduais e municipais e, sobretudo, das atividades do projeto “Unidades Básicas para o Ensino de Português”, ou “Projeto do Wanderley”, como ficou conhecido24. Esse projeto coordenado por Geraldi contou com a participação ativa das professoras Lilian Lopes Martin Silva, da Faculdade de Educação/UNICAMP, e Raquel Salek Fiad e Denise Bértoli Braga, ambas do IEL/UNICAMP.


Alguns dos principais aspectos do interacionismo linguístico foram incorporados mais rápida e diretamente ao ensino de língua portuguesa e literatura de 5ª a 8ª séries do ensino de 1º grau, talvez porque, nas séries antecedentes, já estivessem bastante difundidas as apropriações do construtivismo25.


Em que pese sua extensa difusão, a proposta contida na coletânea O texto na sala de aula não se tornou hegemônica naquele momento histórico. Entre os motivos prováveis, podem-se aventar as articulações em torno de disputas político-educacionais, no âmbito de secretarias de educação ou de universidades, protagonizadas pelos defensores do construtivismo. Ou, talvez, os motivos estejam relacionados com a compreensão, em maior ou menor grau, por parte dos “gestores”, das “dificuldades” e “facilidades” envolvidas na utilização, por parte dos professores, da proposta centrada no interacionismo linguístico, assim como das diferenças políticas, sociais e científicas entre ambos os modelos e suas correspondentes implicações didático-pedagógicas.


O que se verifica, desde então, é que aspectos de um e outro modelos explicativos26 vêm sendo equivocada e ecleticamente “conciliados” e apresentados – no âmbito daquele senso comum pedagógico –, ou como equivalentes, ou como complementares, e como se ambos fossem correspondentes a dois novos “métodos de ensino”. Trata-se, nesses casos, de apropriação equivocada de aspectos “isolados” da proposta apresentada na coletânea O texto na sala de aula, tais como: “trabalho com textos”, “três práticas”, “leitura, produção e análise linguística (de textos)”.


Assim, embora sejam bastante recorrentes até os dias atuais, em muitas das apropriações que se fazem dessa proposta, os equívocos apontados anteriormente, na maioria das vezes e cada vez mais, distanciam-se de seus fundamentos teóricos e políticos. Como exemplos sintéticos, podem-se mencionar estranhas construções sintáticas que se incorporaram ao jargão de professores, sobretudo os dos anos iniciais de escolarização: “fazer produção de texto”, “refacção de textos”, “aula de oralidade” etc.


Considerações finais


Se a proposta para ensino de língua e literatura sintetizada em O texto na sala de aula tivesse se tornado hegemônica, teria contribuído de forma mais sistemática e mais duradoura para a superação dos problemas do ensino de língua portuguesa e literatura, especialmente nos atuais cinco primeiros anos do ensino fundamental? Ou essa proposta ter-se-ia tornado pouco fecunda, como decorrência de sua condição hegemônica, ou de sua subsunção (neste caso, paradoxal) em políticas públicas características do neoliberalismo econômico, ao qual se alinharam as políticas de Estado, configuradas, com poucas diferenças, nos sucessivos governos brasileiros, a partir da década de 1990?


Embora possíveis de ser formuladas, conjecturas como essas talvez sejam úteis somente como hipóteses incomprováveis27, ou como exercícios de adivinhação. A contribuição mais importante que resulta do esforço de inquirição e compreensão desse passado recente é a constatação, também como “memória do futuro”, de que O texto na sala de aula continua atual, assim como continua pouco explorado o potencial explicativo do interacionismo linguístico frente aos problemas acumulados desde pelo menos o século XIX e acentuados, desde a década de 1980, relativamente ao ensino de língua portuguesa e literatura no Brasil.


Considerando-se a história do ensino de língua portuguesa e literatura no Brasil, nos últimos 120 anos, essa proposta se configura – tanto na década em que foi formulada quanto neste início do século XXI – não como alternativa ou “terceira via” em relação a propostas hegemônicas para o ensino de língua e literatura, como as baseadas no “ensino tradicional”, ou “construtivismo”, mas se caracterizou e ainda se caracteriza como “contra-hegemônica”, por ser formulada com base em outro paradigma teórico. Funda, assim, novos sentidos para os conceitos de leitura, escrita e texto, propiciando a formulação de questões não restritas a como se ensina nem a como se aprende, porque visam responder aos diferentes aspectos dessa atividade especificamente humana e política: por que, para que, quem, para/com quem, quando, onde, o que e como ensinar e aprender (língua portuguesa e literatura).


Nesse sentido e em contradiscurso, a proposta sintetizada em O texto na sala de aula representou e ainda representa revolução28 conceitual (uma outra) consistente, com impacto qualitativo em todas as dimensões (didático-pedagógica, cultural, social e política) do processo de ensino-aprendizagem de língua portuguesa e literatura. Esse impacto pode ser estendido também às demais matérias/disciplinas escolares, assim como à compreensão mesma da educação (escolar) como momento privilegiado de formação humana/política dos sujeitos sócio-históricos.


Como evidencia a circulação, ao longo dos últimos trinta anos, da coletânea em questão, a condição contra-hegemônica dessa proposta também permanece. Atualmente, porém, em referência a um consenso mais difícil de ser enfrentado, porque já consolidado e naturalizado, representado no senso comum pedagógico das práticas docentes “construtivistas”, em que se constatam também as marcas de aspectos do interacionismo linguístico, “conciliados” ecleticamente com as diferentes tradições anteriores que já se tinham sedimentado no século XX.


O ensino de língua portuguesa e literatura no Brasil se caracteriza, desde o final do século XIX, por contradições entre a incômoda herança do “ensino tradicional” e as tentativas de inovação, relacionadas com a necessidade de buscar respostas para as urgências políticas, sociais e educacionais de cada momento histórico. Também neste início de século se podem constatar essas contradições. O passado está contido no presente, mas a história não se caracteriza nem por repetições de diferenças, nem por reposições de semelhanças; o movimento de mudança é marcado pela tensão constante entre permanências e rupturas. Nessa tensão, é possível vislumbrar também necessárias mudanças de paradigma. Mas, para efetivá-las, é preciso vontade intelectual e política para o debate paciente, consistente e rigoroso, em que se ouse questionar radicalmente o que a todos se apresenta como óbvio e inquestionável.


Por meio da problematização das relações entre contradições do passado, problemas do presente e expectativas de futuro, este texto pretende contribuir, ao menos, para apontar a necessidade e a possibilidade desse debate. Ou, mais ambiciosamente, para instigar à formulação e à proposição de possibilidades de invenção de “novo início” para o ensino-aprendizagem de língua portuguesa e literatura. Essa é tarefa para o século XXI. E, para sua realização, o que se espera desta e principalmente das novas gerações de pesquisadores e professores é a coragem e a ousadia de enfrentar e confrontar responsavelmente dogmas subjacentes ao senso comum pedagógico (e político).


Certamente essa não é tarefa fácil, nem rápida, nem solitária. Assim como não foram e não são as tarefas daqueles que, ao longo da história da humanidade, formularam perguntas, cujas respostas revolucionaram as relações sociais e o conhecimento sobre o ser humano e a natureza.


Penso que, para a formulação e a proposição de possibilidades de invenção de “novo início” sobre o tema deste texto, devemos retomar o conceito-chave do interacionismo linguístico: no sentido que lhe atribui Geraldi, o texto é a “partícula elementar” do ensino-aprendizagem de língua portuguesa e literatura, é a unidade básica do campo em que ocorre a interação entre sujeitos sociais e históricos que ensinam e aprendem a ler e a escrever, na escola. O texto é, portanto, a unidade de sentido que confere consistência às atividades especificamente humanas, como ensinar e aprender a ler e a escrever29.


Ou, conforme o conceito moderno de “revolução”, o texto e O texto na sala de aula representam “a convergência entre a ideia de liberdade e a experiência de um novo início” (ARENDT, 2011, p. 47).
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